PARECER Nº                    , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16, DE 2023
De autoria do deputado Major Mecca, o projeto de lei complementar acrescenta o artigo 32-A ao Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a inatividade dos componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que também opinou favoravelmente ao projeto. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
O PLC acrescenta o art. 32-A ao Decreto-lei nº 260/1970, garantindo isenção automática do IR a militares reformados por doença incurável, enfermidade adquirida em serviço ou acidente, com efeitos retroativos. O nexo será apurado por sindicância ou inquérito, cabendo à SPPREV cessar descontos e estornar valores. A medida agiliza a efetivação de direito já previsto em lei federal, evitando prejuízos e reforçando a dignidade dos veteranos.

No entanto, acreditamos ser necessária a inclusão da cláusula financeira, com o intuito de garantir a aplicabilidade da lei. Assim, propomos a seguinte emenda:

EMENDA

“Inclua-se o seguinte artigo no Projeto de lei Complementar nº 64, de 2023, renumerando-se o atual artigo 3º como 4º:

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.”

Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 16, de 2023, com a emenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em
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